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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 21ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS 15:00 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às quinze horas e vinte e sete minutos do dia dezoito de junho de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Lídice da Mata, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Paulo Bauer, José Agripino, Cyro Miranda, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Cícero Lucena. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justifica ausência o Senhor Senador Cristovam Buarque. É aberta a Reunião. O Presidente propõe a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada como lida e aprovada. Passa-se à PAUTA: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 32, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DENIS FONTES DE SOUZA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano e, cumulativamente, junto à Ordem Soberana e Militar de Malta. Relator Senador José Agripino. Sabatina realizada. O Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto é convidado a compor a Mesa e fazer sua exposição. Fazem uso da palavra os Senhores Senadores José Agripino, Luiz Henrique, Eduardo Suplicy e Pedro Simon. O Senhor Senador Jarbas Vasconcelos sugere abertura do processo de votação, a sugestão é acatada pelo Presidente e aprovada. O Embaixador responde aos questionamentos. A reunião é tornada secreta às dezesseis horas e trinta e um minutos e reaberta às dezesseis horas e trinta e quatro minutos. Atua como secretário o Senhor Senador Eduardo Suplicy e como escrutinadores os Senhores Senadores Pedro Simon e Eduardo Suplicy. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, do Embaixador indicado. EXTRAPAUTA: ITEM 2 – REQUERIMENTO Nº 41, DE 2013, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, aditamento ao Requerimento nº 23, de 2013 – CRE, seja convidado o Senhor Ivan Ramalho, Alto Representante-Geral do Mercosul, para debater as relações comerciais no âmbito do Mercosul.” RESULTADO: Aprovado. O Presidente propõe que o Requerimento nº 38, de 2013 – CRE, seja retificado para Missão de Senadores, ao invés de Comissão Temporária Externa, destinada a verificar o não cumprimento bilateral do acordo firmado entre o Governo brasileiro e a República Venezuelana. A retificação é aprovada. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às dezesseis horas e trinta e nove minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
Notas Taquigráficas

(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Declaro aberta a 31ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos proponho a dispensa e leitura da ata, assim como a sua aprovação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.
EXTRAPAUTA
ITEM 1

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 41, de 2013

Requeiro, nos termos do artigo 93 do Regimento Interno do Senado Federal, o aditamento do requerimento nº 023/2013 aprovado nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a inclusão do seguinte convidado para a audiência pública a ser realizada com intuito de debater as relações comerciais no âmbito do Mercosul: Sr. Ivan Ramalho, Alto Representante-Geral do Mercosul.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 32, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DENIS FONTES DE SOUZA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano e, cumulativamente, junto à Ordem Soberana e Militar de Malta.
Autoria: Presidente da República.

Relatoria: Senador José Agripino.
Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Em 16 de junho foi lido o relatório e concedida vista coletiva aos Senadores, conforme art. 3º do Ato nº 1, de 2011.

Convido para que tome assento à Mesa S. Exª o Sr. Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto. (Pausa.)
Informo a S. Exª o Sr. Embaixador que dispõe do tempo de 15 minutos para que S. Exª possa apresentar as suas diretrizes, apresentar as suas reflexões e os desafios que estão postos a S. Exª à frente da missão do Governo brasileiro junto ao Vaticano.

A palavra é de V. Exª.
O SR. DENIS FONTES DE SOUZA PINTO – Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, caríssimos colegas, senhoras e senhores, é com o sentimento de grande honra que venho ao Senado Federal para submeter meu nome à apreciação de V. Exªs para o cargo de Embaixador junto ao Vaticano. 

Efetivamente, a Constituição brasileira nos dá um raro privilégio. Ao ter nosso nome aprovado pelo Senado Federal nos tornamos Embaixadores do Estado brasileiro. Isso é um respaldo importantíssimo no trabalho que temos que desempenhar junto a um estado estrangeiro. 

Eu gostaria que minhas primeiras palavras fossem de agradecimento a Senhora Presidenta da República e do Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, pela honra de terem indicado meu nome. 

Eu gostaria também de agradecer as gentis palavras do Relator de minha indicação, Senador José Agripino Maia, na última reunião desta Comissão. As palavras de V. Exª, Sr. Senador, muito me sensibilizaram.

Sr. Presidente, as relações com o Vaticano, efetivamente, têm uma especificidade notável. A Igreja Católica é a única instituição confessional no mundo com acesso às relações internacionais. 

É importante também atentar para as diferenças entre instituições muitas vezes entendidas como sinônimos: Igreja Católica, Santa Sé e Vaticano.

A primeira é a Igreja Católica Romana com suas estruturas matérias e humanas, sua doutrina, uma organização transnacional que reúne mais de um bilhão de católicos. A segunda é a Santa Sé, que é o governo da Igreja: é o Papa mais a Cúria Romana, e a terceira é o Vaticano, que é a base territorial do governo da Igreja, tal como definida pelos Tratados de Latrão de 1929. 

A presença dessas três vertentes é importante para entender o conjunto das posições da Santa Sé no mundo contemporâneo, sejam elas no campo de religião e da moral, sejam elas no campo da política internacional propriamente dita. 

A Diplomacia vaticana é reconhecida como a mais antiga de todas as Diplomacias. Com efeito, a atuação internacional dos Papas começou bem antes que o papado dispusesse de um poder temporal. 
A figura do Núncio Apostólico, ou seja, do encarregado do Papa em missões eclesiais e diplomáticas, já está presente no ano 453 da Era Cristã, no Concilio de Calcedônia. 

A atuação internacional da Santa Sé funda-se em sua autoridade moral, soberana e independente, que atualmente é reconhecida quase que unanimemente em nível internacional. 

A Santa Sé é membro observador nas Nações Unidas e nas suas agências, na União Europeia, na Organização dos Estados Americanos, na Organização da Unidade Africana, no FMI, no Banco Mundial. Assinou e ratificou o Tratado de Não Proliferação Nucelar e os instrumentos internacionais sobre proibição de minas terrestres e armas químicas. Participa e participou ativamente das grandes conferências da ONU sobre meio ambiente, população e condição da mulher. 

Não resta dúvida, porém, de que os objetivos da Santa Sé diferem dos objetivos de outros países. Sua postura de observador permanente a coloca em uma situação de suprapartidarismo conforme a sua vontade de neutralidade e de status de potência moral. Não resta dúvida também que a dupla condição de sede de poder espiritual e temporal imprimem caráter especial a sua ação externa. 

A Santa Sé é, com efeito, reconhecida hoje por 185 países. A título de comparação, o Brasil tem relações com 193. 
O Vaticano atua internacionalmente por meio da Secretaria de Estado e mais especificamente pela Secretaria para as Relações com os Estados e das suas 20 congregações e conselhos pontifícios. 

No que se refere à política externa da Santa Sé, suas ações no terreno diplomático se fundamentam em princípios basilares da defesa dos direitos humanos, pontuando com isso que o objetivo último de toda a atividade política é o ser humano, da defesa da paz, recusando a guerra como meio para resolver os problemas. 

Outra clara vertente da atuação da diplomacia do Vaticano é a proteção das comunidades cristãs em contexto onde constituem minorias ou encontram-se ameaçadas, países onde o estado mantém ou têm imposto limitações ao exercício das atividades públicas por parte do clero ou das lideranças leigas católicas. 

Uma terceira vertente de atuação é a defesa de posições tradicionais da Igreja em matéria de defesa da vida e da família e críticas a aspectos que considera danosos da globalização. 

Uma quarta vertente está na defesa de um novo conceito de paz que acrescenta ao binômio tradicional de paz com justiça, conceito que vincula o respeito da pessoa humana à eliminação de todas as formas materiais e imateriais da pobreza. Essa posição vem acompanhada da defesa enfática do direito internacional e das Nações Unidas como instrumento legítimo para a solução das controvérsias entre países. Essas posições, somadas as suas conhecidas posturas sobre ecumenismo e diálogo inter-religioso, além de suas posições sobre comércio internacional, meio ambiente, entre outros, compõem o quadro da atuação internacional do Vaticano. 

São, pois, uma série de posições que defendem postulados de justiça social com a qual há uma série de afinidades com posições tradicionais do Brasil 

Creio ser importante, na chefia da representação brasileira, estar atento para reforçar e consolidar essas posições comuns.

As relações entre o Brasil e a Santa Sé são muito antigas. Tiveram início em 23 de janeiro de 1826, quando o primeiro Plenipotenciário brasileiro ,Francisco Corrêa Vidigal, entregou suas cartas credenciais ao Papa Leão XII, assinadas por D. Pedro I.

Caso V. Exªs tenham por bem aprovar meu nome, serei o 43º Chefe de Missão a representar o Brasil no Vaticano.

Essas relações, em tudo que as distinguem pelas suas peculiaridades do perfil tradicional de intercâmbio bilateral entre países, podem ser vistas como modelo de configuração triangular, em que um dos lados é constituído pela relação propriamente interestatal entre os dois governos, o segundo lado, pelas relações entre a Sé Apostólica e a hierarquia da Igreja no Brasil, e o terceiro, pelas relações entre o Governo brasileiro e o episcopado local, através de sua Conferência Nacional dos Bispos do Brasil, a CNBB.

Essas três vertentes do relacionamento têm na nossa Embaixada no Vaticano o seu centro, seja como agente de informação e representação, seja de negociação.

A condição de País com a maior população católica do mundo e episcopado de mais de 400 bispos – o maior do mundo – e a importância da Igreja na formação histórica do Brasil reforçam ademais o caráter especial dessa relação. 

Com relação a temas da agenda bilateral, não posso deixar de mencionar a próxima Jornada Mundial da Juventude, no Rio de Janeiro em julho próximo. Trata-se da primeira vez que evento de tal magnitude é realizado no Brasil. 

As jornadas foram criadas pelo Papa João Paulo II em 1985. O evento é celebrado a cada dois ou três anos em uma cidade escolhida para celebrar a grande jornada, nas quais participam fieis do mundo inteiro.

Para cada jornada o Papa sugere um tema. A da próxima será “Ide e fazei discípulo entre todas as nações”. Na missa de encerramento da Jornada, o Papa Francisco anunciará a cidade na qual será realizada a próxima jornada.

Não poderia, entretanto, Sr. Presidente, deixar de mencionar os desafios enfrentados pela Santa Sé, e que já vêm de certo tempo, como as questões da centralizações das decisões na Cúria Romana e o eurocentrismo do governo da Igreja. A esses desafios vieram somar-se os escândalos do Vatilix e da pouca transparência do Banco do Vaticano. 

A magnitude desses desafios e sua percepção de que já não se sentia fisicamente apto a enfrentá-los, levou à renúncia do Papa Bento XVI, em fevereiro último, no ápice de uma crise em que se somaram também acusações de luta pelo poder na Cúria. Bento XVI foi o primeiro Papa a renunciar desde Celestino V, em 1294.  

A recente eleição do Cardeal Jorge Bergoglio também foi cheia de simbolismo. Primeiro Papa não europeu desde 741, data do falecimento do Papa Gregório III, de nacionalidade síria. Primeiro Papa latino-americano. Primeiro Papa jesuíta. Primeiro Papa de nome Francisco. 
As repercussões da eleição têm sido altamente positivas. Sua simplicidade e humildade, sua clara opção pelos pobres, seus apelos à fraternidade e à confiança e a demonstração de satisfação por ter sido buscado quase no fim do mundo, tudo isso indica novos tempos, uma nova era para a Igreja. 

A presença da Senhora Presidenta da República na missa inaugural é demonstrativo dessa percepção e dessa inflexão. 

De fato, a primeira importante decisão do seu governo aconteceu na segunda semana de abril, com a decisão de nomear oito cardeais, todos eles – com exceção um – arcebispos, representantes de diferentes igrejas nacionais para formar comissão para ajudá-lo a governar e dar uma contribuição à reforma da Cúria Romana. Sem dúvida, a Igreja vive momentos auspiciosos, e acompanhar essas mudanças é um dos desafios da chefia na nossa missão diplomática.

Sr. Presidente, como é do conhecimento de V. Exªs, o embaixador no Vaticano é também embaixador cumulativo junto à Ordem Soberana e Militar de Malta. Essa Ordem é uma entidade internacional, surgida à época das Cruzadas, no século XI, com a qual o Brasil mantém relações diplomáticas plenas desde 1951. A Ordem Soberana é reconhecida por mais de 109 países e seu órgão decisório é o Conselho Soberano presidido pelo Grão-Mestre. A Ordem mantém missões permanentes em diversos organismos multilaterais, entre os quais, a ONU, junto a suas agências em Nova York, Genebra e Viena.

As atividades diplomáticas da Ordem de Malta estão vinculadas a sua missão humanitária e, dessa forma, a presença de suas missões diplomáticas serve de apoio as suas atividades. A Ordem mantém centros assistenciais no Brasil, em especial, em São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal, que têm, como os demais centros espalhados em mais de 120 países, o objetivo maior de integrar populações carentes nas sociedades nacionais.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado a S. Exª o Sr. Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE. Fora do microfone.) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, o Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – É para pedir a V. Exª para abrir o processo de votação, se possível, para compatibilizar, pois o quórum está pequeno.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vamos acolher o encaminhamento de V. Exª e abrir o processo de votação para que possamos acelerar e sermos diligentes com a sabatina de S. Exª o Embaixador Denis. Mas dou a palavra, pela ordem, ao Senador José Agripino, que foi Relator da designação de Sua Excelência a Presidente Dilma para a indicação do Embaixador Denis como embaixador da missão brasileira junto ao Vaticano.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Embaixador Denis...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Se me permite a interrupção, antes que eventualmente (Fora do microfone.) alguns Senadores se ausentem, dada a reflexão– se me permite, Presidente, serei rápido – havida na reunião passada sobre o convite formulado ao Ministro Antonio Patriota e porque não havia ainda a confirmação de que ele viria, então se resolveu aprovar a convocação. Mas eu queria até, tendo tomado conhecimento pelo Itamaraty de que o Ministro Antonio Patriota se dispõe a vir, inclusive sugeriu quinta-feira, dia 20, às 14h30, antes que alguns Senadores se ausentem, eu gostaria de dizer que será ótimo se ele puder vir, por exemplo, nesta quinta-feira, dia 20, e que sua vinda tenha até o caráter de convite.

Sr. Presidente, me desculpe, mas foi por causa da movimentação que eu achei ser importante que V. Exª fizesse essa consulta com a anuência do maior número de Senadores. Assim, teríamos superado esse pequeno desentendimento. Que bom que o Ministro Antonio Patriota se dispôs a vir e com data marcada, se todos estiverem de acordo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Com a vênia do Senador Agripino, na prática, acabamos de receber informação de S. Exª o Chanceler Antonio Patriota sobre a sua disponibilidade de estar aqui o mais rápido possível conosco. Propõe S. Exª quinta-feira, às 14 horas. 

A consulta que faço ao conjunto dos Srs. Senadores é se nós teremos quórum, na quinta-feira, às 14 horas, para que eu não passe o constrangimento de ter S. Exª o Chanceler e não ter aqui a presença dos Srs. Senadores.

Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Eu acho inconveniente o horário, porque temo que o quórum seja baixo. Quem sabe V. Exª negocia para quinta-feira de manhã, ou então na próxima quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Na quinta-feira pela manhã a assessoria do Chanceler nos informa que ele estará chegando do exterior às 8 horas ou 8h30, e que ficaria muito próximo para estar aqui conosco às 10 horas. Mas eu quero ouvir o conjunto dos Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Então, na próxima quinta-feira, na outra quinta-feira eu acho melhor, até porque esse debate tem que ser aprofundado e com grande presença de Senadores. É importante. O que não vai ocorrer na quinta-feira, às 14 horas.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Parece-me ser esse o sentimento dos Srs. Senadores. Então, nós vamos combinar com a assessoria do Sr. Chanceler outra data para que possamos ter a honra de recebê-lo aqui nesta Comissão, para discutirmos os rumos do Mercosul, como está pautado. Nós vamos, então, construir, com a assessoria do Chanceler, outra data.

Devolvo a palavra, finalmente, ao Senador José Agripino para que possa dirigir suas palavras, desculpando-me duplamente, por mim e pelo Senador Suplicy, por ter interrompido V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sem problema, Presidente.

Eu acho que a observação do Senador Luiz Henrique com relação à vinda do Chanceler Patriota é completamente procedente, porque, vejam bem, nós temos as nossas contingências. Esta semana é de festejos juninos e é a prática de que todo ano muitos dos Senadores e Deputados frequentem suas bases. Então, como o debate com S. Exª o Ministro se impõe e é de importância, trazê-lo para uma reunião de quórum baixo é inconveniente para a Comissão e para ele. Em qualquer circunstância, negociar outra data e outra hora é melhor do que para esta quinta-feira às 14 horas.

Eu iniciava a minha palavra ao Embaixador Denis, a quem conheço de algum tempo e de quem posso prestar um testemunho de qualificação profissional, dentro do Itamaraty, acima da média. O Embaixador Denis é um homem que goza de muito bom conceito dentro do Itamaraty. Ele ocupou cargos de grande relevância na estrutura administrativa do Ministério das Relações Exteriores.

Ele vai para um posto que é relevante, é importante, é honroso, mas vai sob condições muito especiais, pois será Embaixador do Brasil, que é o maior País católico do mundo, junto à Santa Sé, no momento de transição, porque vamos e venhamos, eu conheci pessoalmente o Santo Padre, o Papa João Paulo II, como conheci Sua Santidade o Papa Bento XVI. Eram figuras completamente diferentes do ponto de vista da convivência pessoal, do trato pessoal. 

João Paulo II era um homem de comportamento férreo. Eu tive uma audiência privada com ele. Homem muito cordato, mas seco, frio e pragmático. Foi até o fim. Foi baleado em praça pública, era um homem de convicções muito fortes, conviveu com as crises da Igreja e soube resistir. E foi no Papado até o fim. 

O Papa Bento XVI, a quem conheci, eu não quero dizer que era um bisonho, mas era um homem afável, um homem muito mais comum. E ele, que pegou a carga das dificuldades que a Igreja enfrentava e ainda enfrenta, viu-se compelido a renunciar. Eu tenho uma leitura das razões da renúncia. Pela sua estrutura, pela sua forma de agir, ele entendeu que talvez num dado momento fosse melhor que a Igreja se reunisse e escolhesse alguém com um perfil para administrar problemas tais como: a Igreja admite ou não o celibato? A Igreja admite ou não o aborto? A Igreja admite ou não a homofobia? São problemas contemporâneos que geram conflitos intestinos dentro da Igreja que não foram considerados na eleição dele com a devida preeminência com que esses fatos são tratados hoje, mas que talvez tivesse chegado a hora de os cardeais escolherem alguém que tivesse um perfil conhecido, para que pudessem ter o aval do cardinalato mundial para exercer o comando da Igreja e deliberar sobre esse tipo de assunto. São assuntos palpitantes e que ou são resolvidos ou a Igreja Católica vai entrar em processo inevitável de descendência na estrutura da quantidade de adeptos no mundo inteiro relativamente às outras religiões que são praticadas. 

E a Igreja tem consciência disso e elegeu um homem que, acima de tudo, é um homem do povo. O Papa Francisco – a quem eu não conheço, ainda não tive a honra de conhecê-lo – é homem do povo, muito simples, muito modesto, mas deve ser um homem, com certeza, de grandes convicções. 
E o Embaixador Denis, que vai assumir a Embaixada, na verdade, ele é, na diplomacia brasileira, o Embaixador da Santa Sé, a exemplo do que o Papa Francisco é na Igreja. Ele vai chegar para discutir com a Igreja, com o Estado do Vaticano, essas ideias que legitimaram a eleição do Papa Francisco, levando as ideias e as dúvidas do Governo brasileiro com relação a esses assuntos e outros assuntos.

A minha pergunta ao Embaixador Denis, a quem eu quero, reiterando a minha opinião, desejar muito êxito, caso venha a ser aprovado – e acho que vai ser aprovado –, é perguntar o que ele espera – claro que ele não deve ainda ter nenhum conhecimento com o Papa Francisco, mas deve ter talvez com alguns de assessores que possam transmitir o pensamento de Sua Santidade – da relação do Brasil com a Igreja, no que se refere a esses temas? Para onde vai a Igreja Católica, com relação a esses temas, sob o comando do Papa Francisco? E o que é que ele pretende – se é que o Governo brasileiro já lhe recomendou alguma postura – defender ou colocar junto à Santa Sé em relação a essas matérias e outras que se impõem? 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Está franqueada a palavra aos Srs. Senadores.   

Concedo a palavra ao Senador Luiz Henrique e, em seguida, ao Senador Eduardo Suplicy. Posteriormente, falará o Senador Pedro Simon.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Acabei de ler um livro muito interessante a respeito da Guerra Fria, de um especialista, professor da Universidade Yale, John Lewis Gaddis. Nesse livro, o professor norte-americano, especialista no estudo da história da Guerra Fria, estabelece duas premissas. Primeiro; a de que não se sabe como e quando realmente começou a Guerra Fria, mas que se sabe como começou o fim da Guerra Fria. Ele atribui como fato mais marcante para a ultrapassagem desse período de corrida armamentista de grande e permanente tensão mundial, em que as grandes potências reuniram arsenal através de mísseis balísticos com ogivas nucleares capazes de eliminar a vida humana sobre a Terra 60 vezes, ele pontua como início do processo de fim da Guerra Fria a eleição de João Paulo II como Papa, que deu origem à consolidação do processo de resistência civil na Polônia com a criação do sindicato Solidariedade e tudo que ocorreu até a eleição de Lech Walesa. 

A presença do novo Papa pode significar também o início de uma nova era, de uma nova era marcada pela solidariedade, pelo domínio da consciência, por um estado de justiça social e de melhor distribuição de renda. A eleição do novo Papa, entendo que é um momento em que a Igreja tem de repensar-se profundamente. 

Eu vejo na minha cidade, no meu Estado, agigantarem-se igrejas pentecostais, enquanto a Igreja Católica vai perdendo terreno. Dentre outros, eu atribuo essa nova realidade de agigantamento das outras denominações religiosas ao fato de a Igreja manter a tese, o dogma – até hoje ninguém definiu direito o que é – a bula do celibato. Cada vez mais, reduzem-se as vocações sacerdotais. E uma das razões fundamentais – eu entendo – a que se atribui esse fato é a manutenção desse dogma celibatário.

Eu gostaria de perguntar ao Sr. Embaixador se ele vê alguma hipótese de, a curto ou médio prazo, o atual Papa proceder, liderar esse movimento no sentido de extinguir essa barreira do celibato.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Eduardo Suplicy, a palavra é de V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço.

Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto, o senhor tem uma missão muito significativa, ainda mais com a presença do Papa Francisco aqui no Brasil no próximo mês. 

Até aproveito a oportunidade, Sr. Presidente Ricardo Ferraço, para saber em que medida nós, Senadores, teremos eventualmente a possibilidade de um encontro com o Papa Francisco, e se possivelmente o Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto puder até colaborar nessa direção. Eu não tenho a informação, mas talvez V. Exª já tenha, junto à Presidência do Senado, se porventura há previsão de uma delegação de Senadores que esteja em uma das cerimônias que vão acontecer, seja no Rio de Janeiro, onde haverá um encontro da Jornada Mundial da Juventude com o Papa Francisco, pois eu gostaria de lhe transmitir que tenho a convicção de que o Papa Francisco tem senso de escolha e de opções na sua própria vida, como, por exemplo, a própria escolha do nome Francisco e inúmeras atitudes de despojamento pessoal e de comunhão com aquelas pessoas que, no Planeta Terra, estejam com desvantagens no que diz respeito aos seus direitos à cidadania.

Considero que o Papa Francisco poderá ser, no diálogo com chefes de Estado e representantes do mundo inteiro, uma força catalisadora da elevação do bem-estar da população. Acredito que ele, em especial aqui no Brasil, encontrará uma afinidade muito grande com os propósitos do Governo da Presidenta Dilma Rousseff de erradicar a pobreza extrema, a pobreza absoluta, elevando o grau de justiça da sociedade brasileira. Na medida em que houver mais e mais países com esses propósitos, seja também lá na Argentina, de onde ele vem, de uma nação irmã, isso será muito positivo. 

Quero desejar muito sucesso na sua missão e colocar-me à disposição como Senador, com vistas a esses objetivos que, tenho certeza, serão do Papa Francisco.

Gostaria de recomendar aos que porventura tiveram dúvidas a respeito dele, os artigos de análise sobre a vida e a postura do para Francisco, elaborados desde que ele foi escolhido Papa pelo teólogo Leonardo Boff. Os diversos artigos que eu tenho lido de Leonardo Boff esclareceram a mim que não haveria quaisquer dúvidas sobre os compromissos progressistas e da visão que podemos esperar de ainda maior profundidade no que vai ser alcançado pelo Papa Francisco. Acho será muito importante se V. Exª puder nos dar, Embaixador Denis Fontes de Souza, também o seu ponto de vista sobre isso. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon.

Antes, porém, Senador Pedro Simon, esclareço a V. Exªs que nós recebemos comunicação formal do Sr. Chanceler Antonio Patriota se disponibilizando para vir à Comissão para discutirmos os rumos do Mercosul. Disponibilizou, inclusive, a quinta-feira, às 14 horas. Mas, chegamos à conclusão de que o dia não é adequado, em razão do baixo quórum. Vamos acertar possivelmente para a semana seguinte ou para a posterior a presença aqui de S. Exª para fazermos o debate alvo do requerimento de V. Exª.

A palavra é de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – O Sr. Embaixador teve a gentileza de enviar seu secretário para conversar comigo em meu gabinete. Até mandei uma cópia da mensagem a V. Exª, na qual ele manifesta realmente que tem toda disposição de comparecer à Comissão. Diz com muita clareza e com muita felicidade que ele acha importante a Comissão e sua vinda à Comissão. Fiquei satisfeito, achei positivo e acho que vai ser um bom diálogo. Pelo que senti, há do lado do Itamaraty também uma preocupação no sentido desta Comissão. Não dá para dizer, talvez como eu tenha expressado na hora, que as coisas acontecem porque do lado de lá não funciona. Acho que do lado de cá também temos condições e obrigação de buscar alguma coisa, de nós tomarmos a iniciativa e não esperarmos que eles tomem a iniciativa.

Sr. Embaixador, o senhor é um homem de muita sorte. Olha, indicou o seu nome, já indicou um Papa argentino, poderia até ser gaúcho, dali do lado. Aliás, o concorrente dele era gaúcho, o cardeal de São Paulo era um dos nomes em que se falavam e era até dos mais credenciados. Mas, quando ele deu uma declaração numa entrevista que ele fez em Roma elogiando, dizendo que as coisas iam muito bem no Banco do Vaticano e que na Cúria estava tudo certo, os entendidos da matéria disseram que ali ele perdeu a indicação. Tive o prazer de conviver, de conversar e analisar com V. Exª e digo, com toda sinceridade: acho que V. Exª realmente foi um homem certo escolhido na hora certa. Quer dizer, V. Exª, que haverá de ter um espírito novo, uma força nova na Embaixada do Vaticano, de um modo especial, com a presença do novo Papa, terá realmente uma condição muito importante de estabelecer um diálogo, um entendimento com ele nos próximos anos.

É fácil ou difícil a missão de V. Exª. Se levar pelo lado protocolar, ela é fácil e simples, quer dizer, um diálogo de governo a governo, sem nada de especial, o diálogo foi sempre liberal, constante e profundo. Nós não tivemos nenhum tipo de divergência no que significasse a fé ou a maneira de exercê-la. A verdade é que o Brasil é um País mais católico, com o maior número de católicos do mundo, e também vem chamando a atenção a diminuição desses católicos praticantes. Nas pesquisas feitas, ao perguntar qual é a sua religião, o normal era se dizer: “Eu sou católico”. E isso chegou – eu me lembro de quando era criança – a um percentual elevado. Depois o cidadão já dizia católico, mas não muito praticante. E hoje baixou impressionantemente o número de pessoas que se dizem católicas. E isso não é só aqui. O lugar aonde isso mais vem acontecendo é na Europa. Dizem que o Papa João Paulo II e o Papa Bento foram escolhidos exatamente por serem ali daquela região. A Alemanha principalmente é um país onde há maior deserção não só da Igreja Católica, mas das igrejas evangélicas. E interessante é que a análise que eles fazem é de que essas pessoas não estão saindo de uma religião para entrar em outra; estão saindo de uma religião para ir para nenhuma. Quer dizer, não é que seja católico e se torne evangélico ou coisa parecida. Não. Ele era evangélico e se tornou agnóstico ou indiferente ou coisa parecida.

Ao ouvir a manifestação do querido companheiro Luiz Henrique, também acredito que a expectativa em torno desse Papa é realmente intensa. Eu vejo nele umas reações que são meio latinas mesmo. Aquela de ele dizer que o Vaticano tem muitos homossexuais ocupando posições importantes é algo que eu não imaginava que ele diria. Poderia pensar e tomar providências, mas colocar na boca do povo e em manchetes é algo que realmente... Essa questão de ele ter nomeado cinco cardeais para estudar uma proposta, dentro de dois anos, das reformas que ele pretende apresentar sobre a Igreja, dizendo... Acho até grande humildade, eu não sei qual é o adjetivo, não tenho condições nem capacidade, porque ele é muito... Eu me lembro do que ele disse muito tímido, muito... Para não fazer aquilo sozinho, designou uma comissão de cinco cardeais para...

O SR. DENIS FONTES DE SOUZA PINTO – (Fora do microfone.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – É isso aí. Eu achei interessante aquela manifestação dele.

Achei interessante não ter nenhum brasileiro ali, até porque ele é argentino, então tem que dar uma compensação, mas eu achei que foi... Depois alguém falou que a manifestação, essa de não botar brasileiro, foi correta. Que a Igreja brasileira, Na questão de ser mais avançada ou menos, a Igreja mais progressista ou não, qualquer indicação que ele desse poderia dar um sentido. E, talvez, nenhuma outra igreja no mundo teria a escolha de alguém, tanto esse sentido, ou é dessa linha ou é daquela. Então, não botou ninguém. Essa é a informação que eu tenho, a razão pela qual não ter sido colocado nenhum católico dentre os cinco que vão fazer essa reforma.

Mas eu creio, com toda sinceridade, por uma série de razões, nós tivemos uma época ímpar na sociedade. É a Igreja de um lado, é essa reunião que começou na segunda-feira entre o presidente americano e o presidente chinês. Dessa vez não vão se reunir para discutir nem guerra, nem o problema da Turquia, nem o problema da Síria. Vão estudar o problema da convivência da forma como eles vão avançar um respeitando o outro. Creio que este é um momento, realmente, muito, muito, muito importante. 

V. Exª veio hoje aqui. Se V. Exª tivesse vindo ontem, a gente podia dizer que as manifestações foram consequência. Mas, de qualquer maneira, podia ter vindo antes, veio depois, mas nada deixa de reconhecer que V. Exª vem dentro disso, que também é um fala importante.

Eu vim para cá e estava assistindo a TV Senado e vi as manifestações dos vários Senadores. Eu não sei, mas é muito difícil para nós, homens da política, nos identificar efetivamente com a sociedade. As interpretações são as mais variadas. Eu recebi uma delas como um passo muito importante. Então, nós podemos voltar a pensar na democracia, como na Grécia, o povo nas ruas, a democracia direta, com o povo votando e discutindo. Mas que, ontem, foi um dia que caminhou nesse sentido, foi. Ontem foi um dia em que se vê que o povo foi às ruas reivindicar aquilo que nós reconhecemos que deve ser feito. Aumento da passagem, cá entre nós, foi o mais insignificante. Foi o motivo que tinha que ser? Pode ser. Agora, a imposição do combate à corrupção, que eles disseram, com todas as letras, a cobrança que eles fizeram da classe política, eu achei muito importante.

Se nós repararmos, no início, o movimento foi absolutamente pacífico. Eu acompanhei pelas várias televisões, os homens da imprensa faziam questão de chamar a atenção para o detalhe de que era uma manifestação pacífica de ambos os lados. Dizia o homem da TV News, que eram 100 mil pessoas, na Avenida Rio Branco e nas ruas do Rio de Janeiro, e que toda a caminhada era absolutamente tranquila por parte dos que estavam caminhando. E a Polícia estava absolutamente tranquila, olhando a distância, o mais possível a distância. No final, aconteceram – havia gente de alguns partidos radicais – alguns incidentes, quando entraram no Palácio Tiradentes, e, aqui, subiram no Congresso, mas não deixa de se reconhecer que foi uma manifestação muito significativa e muito positiva. Eu acho que a vaia... Veja como a vida nos reserva surpresas. A tese generalizada é que não tinha lógica fazer um ginásio de esportes como foi feito aqui em Brasília, pelo fato de que a cidade não comporta. Até hoje, as maiores torcidas, as maiores populações que compareceram ao estádio do Gama e de Brasília, Brasília e Brasiliense, eram sete, oito nove mil pessoas. E fizeram um estádio para 70 mil pessoas, igual ao do Rio de Janeiro.

Eu fui um dos que vi com simpatia isso. Houve várias críticas feitas, e eu disse: “Não, é a Capital da República, tinha que se fazer um ato que vai viver para o futuro, vai caminhar adiante”. Mas aquela reação, aquela vaia manifestou que o povo está vendo o que nós estamos vendo. Não há 5% de uma verba dessas destinada à saúde; não há 5% de uma verba dessas destinada à educação aqui em Brasília. E o povo, então, fez aquilo que realmente deve ter chocado muito a Presidente, como me chocou, porque nunca imaginei que aquilo aconteceria. Mas realmente foi a demonstração disso, quer dizer, de repente, o Brasil, o novo no Brasil... Até ontem, o novo no Brasil era a Taça das Confederações, a Copa do Mundo, a vinda do Papa com milhares de jovens do mundo inteiro. Mas a verdade, a verdade é que nós estamos longe daquilo que deveríamos ter feito.

O lamentável, Sr. Embaixador, é que o nosso Congresso aqui no Brasil é um Congresso de muito pouca ação com independência. Nós praticamos uma forma de governo onde a democracia no Brasil é real, ela existe, os partidos políticos existem e funcionam, mas eu diria que tudo é de mentirinha. Os partidos não têm poder! Os partidos não representam coisa alguma, nem de ideia, nem de conteúdo. Nada mais parecido, em minha opinião, do que os oitos anos do governo Fernando Henrique, do PT, do que os oito anos do governo Lula, também do PT. Se formos analisar o contexto, é a mesma coisa, a mesma fórmula, moralmente a mesma maneira de governar. O trato do Governo é o mesmo: troca-troca.

Governabilidade é o governo que o mundo aprendeu a respeitar e que teve o grande esplendor na Espanha, onde se derrubou o ditador Franco e se estabeleceu uma fórmula exatamente dessa convivência. No Brasil, a governabilidade é a seguinte: o Governo pega o ministério, o partido ganha o ministério e vota com o Governo. Eu estou mais ou menos irritado, vem o Governo, pega três das minhas emendas que são importantes para mim e aprova as emendas; e eu voto com ele. Essa é a maneira de conduzir, normal, tranquila. E se chegou a 39 ministérios hoje exatamente porque nós temos 30 partidos, e todos têm que ter um ministério ou coisa parecida.

Então, V. Exª vai para um local muito importante e, eu acho, vai viver um momento muito significativo na Europa. Aliás, eu tive o prazer de conviver, de conversar com V. Exª, e me impressionou a competência, o espírito público, a grandeza, a firmeza do seu raciocínio. Eu creio que foi muito feliz para nós os desígnios do destino. V. Exª, um homem do seu estilo, com a sua competência, com a sua maneira de ser, convivendo lá. Tudo leva a crer que Francisco será diferente. Embora ele seja franciscano só no nome, e jesuíta na realidade, todas as informações que temos são de que na prática ele é um grande franciscano. Morava, como Cardeal Arcebispo de Buenos Aires, num apartamento pequeno, simples, em Buenos Aires, não morava no palácio. Andava com uma batina a mais modesta, desprezava o carro de cardeal e andava de metrô e de ônibus.

V. Exª deve ter lido, e eu li, a entrevista do chefe do judaísmo na Argentina, seu grande amigo – diz ele que é seu maior amigo. E a convivência dos dois e a fórmula dos dois dialogarem, a fórmula dos dois se respeitarem, eu nunca tinha visto, embora eu conheça muitos judeus que se identificam muito com a gente, e aquela parte de que se não aceita Jesus no fim fica tudo meio misturado, porque entendo na discussão do cristianismo o que é, e é o mesmo caminho, a mesma coisa. Fiquei impressionado com a maneira que ele falou da forma de entendimento dos dois, de como eram os dois e do que eles realmente sentem em relação a isso.

Fiquei muito emocionado assistindo a todo o trabalho da coroação, quando ele disse que ele não sabia e não tinha nem pensado ainda qual o nome que ele escolheria para ser o seu nome. E estava ali com um cardeal, também bispo de São Paulo, Cardeal Hummes, que estava fazendo uma torcida para ele desde o início. Quando ficou mais ou menos certo que era ele que ia ganhar, o Cardeal bateu nas costas e disse:”Não te esqueças dos pobres”. Aí ele escolheu o nome Francisco.

Acho que os senhores vão se dar muito bem. Quando o senhor estiver lá, dá um abraço nosso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra a S. Exª para oferecer resposta aos questionamentos dos Srs. Senadores.

O SR. DENIS FONTES DE SOUZA PINTO – Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Em primeiro lugar eu não poderia deixar de agradecer aos Senadores José Agripino, Luiz Henrique, Eduardo Suplicy, Pedro Simon, pelas palavras gentis de apoio e, sobretudo, pelos votos de boa sorte.

Eu não tenho dúvida do desafio que é representar o Brasil junto à Santa Sé. Se mais não fosse por ser um cargo em que se exerce a função de embaixador numa instituição que tem um poder espiritual e um poder temporal.

Quando se lê a história da Igreja, não se pode deixar de ver que a igreja dos homens é aquela que sempre enfrenta desafios. A igreja espiritual tem sempre respostas para esses desafios, e efetivamente a história da igreja é uma história de crises. A atual crise não é menor do que a crise que a Igreja enfrentou na época da Reforma. Tampouco é menor que o que a Igreja teve que enfrentar quando das invasões dos bárbaros à cidade de Roma.

Então acredito que os desafios que a Igreja enfrenta hoje, são desafios que o conclave, diante da renúncia do Papa Bento XVI, efetivamente escolheu um homem que tem tudo para dar respostas revolucionárias. Desde 741 que a Igreja não tinha um Papa não europeu.

O Papa Francisco é um homem que, como argentino e latino-americano, enfrentou na vida todas as crises, nas nossas crises continentais, períodos ditatoriais, períodos de democracia, períodos de estabilidade econômica, períodos de enorme inflação. Ele é um homem que como sempre viveu como pároco tem um contato muito grande com o povo. 
E uma das coisas que me impressionaram nas minhas leituras para essa sabatina é que o Papa Francisco já recebeu quatro presidentes latino-americanos: a Presidenta Dilma, a Presidenta Kirchner, o Presidente Maduro e o Presidente Mujica do Uruguai. A todos eles ele entregou, como um dos presentes, um exemplar do relatório da V Conferência do Celam – Conselho Episcopal Latino-Americano em Aparecida, em 2007. E ele, o Cardeal Bergoglio, foi o relator oficial da Conferência. Esse relatório final de Aparecida, os grandes pontos que enfoca são as questões da migração, os efeitos sociais da globalização, a pobreza, a violência e o narcotráfico. Ou seja, é uma postura extremamente consciente dos desafios que a sociedade mundial enfrenta e que os cristãos e os católicos enfrentam.

Por outro lado, também, eu não posso deixar de ver o Papa Francisco como um jesuíta: o primeiro jesuíta a ser Papa na história da Igreja. E os jesuítas são conhecidos como detentores de uma refinada técnica missionária. Por outro lado, é uma ordem que conhece bem a ordem da Igreja e a ordem do estado.

A impressão que se tem é que muita coisa surgirá de novo nos próximos tempos. E eu acredito que enfrentar esses desafios – aliás, o Senador Luiz Henrique mencionou a questão do celibato.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Peço desculpa ao Sr. Embaixador, mas sou informado que, em instantes, iniciaremos a Ordem do Dia e, se isso acontecer, temos de interromper a nossa reunião. Então, talvez pudéssemos proceder ao processo de apuração, para não perdermos a oportunidade e, em seguida, continuaremos com a sabatina de S. Exª.

O SR. DENIS FONTES DE SOUZA PINTO – O.k. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Faço essa intervenção para que não percamos a oportunidade de concluirmos aqui o nosso processo de sabatina.

De acordo com o disposto no inciso IV, do art. 52 da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno do Senado, a reunião da Comissão será transformada em secreta, para que nós possamos proceder não apenas ao escrutínio, mas ao direcionamento de algum questionamento de ordem reservado que alguns dos Srs. Senadores ou Srªs Senadoras queiram fazer ao Sr. Embaixador.

Solicito ao Senador Eduardo Suplicy que possa atuar como secretário e escrutinador, aproveitando, aqui, o Senador Pedro Simon para ajudar o Senador Eduardo Suplicy.
Está suspensa a reunião.

(Suspensa às 16 horas e 31 minutos, a reunião é reaberta às 16 horas e 34 minutos.)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Está reaberta a reunião. 

Comunico a aprovação do nome Sr. Embaixador Denis Fontes de Souza Pinto, por 11 votos, portanto, unanimemente. 

Devolvo a S. Exª a palavra para que possa concluir o raciocínio e a reflexão que fazia em relação aos desafios da missão brasileira junto ao Vaticano.

Com a palavra, V. Exª.

O SR. DENIS FONTES DE SOUZA PINTO – Muito obrigado, Sr. Senador. 

Efetivamente, para concluir, diz uma das considerações de um vaticanólogo irlandês que hoje em dia, na Cúria, há duas grandes tendências: a tendência dos defensores da fortaleza, e uma outra, a dos construtores de pontes. E eu acredito que o resultado do último conclave foi uma clara vitória, muito seguramente inspirada pelo Espírito Santo, dos construtores de pontes, aqueles que saberão enfrentar o novo milênio. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu que agradeço a V. Exª e o cumprimento, desejando-lhe êxito, muito sucesso e felicidades. 
V. Exª, como disse aqui o Senador Pedro Simon, é um homem seguramente de muita fé e a fé produz resultados extraordinários na vida pessoal de todos nós. 
Ter a oportunidade de chefiar missão diplomática brasileira junto ao Vaticano, num momento como esse em que estamos todos ávidos por essas reformas, e acho que esse sinal foi dado pelo conclave dos cardeais quando escolheram um Santo Padre do perfil pessoal, das características pessoais, não apenas de seus discursos e homilias, mas da sua prática diária e cotidiana como jesuíta, então, V. Exª está à frente de um desafio extraordinário, para o qual desejamos todo sucesso do mundo. E desde já formalizo a V. Exª , em nome dos Senadores, solicitação para que V. Exª possa levar uma comissão de Senadores da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para uma audiência privada com Sua Santidade o Papa Francisco. 

Atendendo a requerimento do Senador Pedro Simon, vamos também submeter à Comissão urgência para que esta matéria possa ser submetida ao Plenário e possamos, no plenário, concluir o processo de indicação de V. Exª.

O SR. DENIS FONTES DE SOUZA PINTO – Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª quer fazer uso da palavra ainda? (Pausa.)
O SR. DENIS FONTES DE SOUZA PINTO – Não, muito obrigado. 
Muito obrigado por suas palavras, Presidente. Eu só queria confidenciar algo que também é muito demonstrativo do espírito do Santo Padre: é que o nosso ex-embaixador no Vaticano ao se despedir do Papa Francisco, na semana passada, a primeira coisa que o Papa perguntou para o embaixador foi: “É verdade, embaixador, o que eu ouvi falar, que dizem no Brasil que o Papa é Argentino, mas que Deus é brasileiro?”
Então, era só um lado curioso.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado a S. Exª. Toda sorte do mundo nessa sua nova missão.

Temos ainda aqui dois requerimentos para serem aprovados.
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 41, de 2013
Requeiro, nos termos do artigo 93 do Regimento Interno do Senado Federal, o aditamento do requerimento nº 023/2013 aprovado nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a inclusão do seguinte convidado para a audiência pública a ser realizada com intuito de debater as relações comerciais no âmbito do Mercosul: Sr. Ivan Ramalho, Alto Representante-Geral do Mercosul. 

Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a inclusão do Dr. Ivan Ramalho, Alto Representante do Mercosul para participar dos debates aqui em nossa comissão.

Também Requerimento de nº 38, para ser retificado: Missão de Senadores ao invés de Comissão Temporária Externa destinada a verificar o não-cumprimento bilateral do acordo firmado entre o Governo brasileiro e a República venezuelana.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
(É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 38, DE 2013
Requeiro, nos termos do art. 74, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de Missão de Senadores, composta de 03 (três) membros, destinada a verificar, in loco, o não cumprimento bilateral do acordo firmado entre o Governo brasileiro e a República venezuelana que estabelece zona non-aedificandi na fronteira entre os respectivos países.)

Não havendo nada mais a tratar, vamos encerrar a presente reunião. 
Muito obrigado.
(Iniciada às 15 horas e 27 minutos, a reunião é encerradas às 16 horas e 39 minutos.)
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